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    1 INTRODUÇÃO




    Esta dissertação analisa a segurança no tocante ao socorro do Centro Estadual de Educação Continuada (CESEC) Palmital, na qual elenca as condições da edificação, dos funcionários e a relação destes com a comunidade escolar. A instituição utilizada transformou-se em num verdadeiro laboratório de análise de riscos, proporcionando e produzindo informações preciosas acerca dos problemas existentes.




    A escola onde foi realizada a pesquisa é uma de duas, na cidade de Santa Luzia, Minas Gerais, que atende exclusivamente a alunos na Educação de Jovens e Adultos (EJA), nos ensinos Fundamental e Médio. Quase sua totalidade é composta por discentes que já apresentam maioridade civil. Para além dos alunos matriculados, àqueles que ainda possuem filhos menores e não dispõem de local ou pessoas para abrigá-los durante o horário das aulas é autorizado a levá-los à escola, como forma de proporcionar a continuidade nos estudos, que, outrora, de alguma lhe fora tolhido.




    Graduado em Ciências Biológicas e Pedagogia, pós-graduado em Gestão Ambiental e em Urgência e Emergência, no ano de 2010, realizei o curso de Bombeiro Profissional Civil (BPC), quando dei início a uma prática preocupada com as questões do combate a incêndios e primeiros socorros, no contexto escolar1. Em 2016, realizei a primeira brigada de incêndio escolar, com envolvimento de alunos de que se têm notícias em Minas Gerais, através do projeto “Faça prevenção, mas se necessário socorra”, que figurou com o subprojeto “Brigada do Tancredo”, que teve envolvimento de 68 pessoas, das quais, apenas duas eram funcionárias e 66 alunos, com idade superior a 14 anos.




    Ter socorrido dezenas de alunos e funcionários, vítimas de mal súbito, lesões traumáticas, queimaduras, dentre outros, durante este percurso, em especial, nos últimos 15 anos, quando ocupei funções administrativas, levaram-me à formação complementar de BPC, o que potencializou o intento em pesquisar a temática nesta dissertação. Assim, a presente pesquisa justifica-se pelo fato de que dentre as escolas por onde passei nenhuma possuía estrutura física, tampouco material humano e equipamentos para agir, oportuna e tempestivamente, em casos fortuitos.




    Em junho de 2017, quando convidado a assumir a gestão do CESEC Palmital, como diretor interventor, aumentou ainda mais a minha responsabilidade e preocupação com esta questão. A escola não possuía nenhum equipamento de segurança (extintor de incêndio, hidrante, kit de primeiros socorros; etc.) e o imóvel apresentava algumas avarias e riscos importantes. Podemos citar o corredor central, de cerca de 25 metros de comprimento, sem laje e com revestimento em policloreto de polivinila, conhecido pela sigla PVC, na qual abrigam-se calhas de iluminação florescente, com toda rede elétrica (fiação), apresentando um vazamento de água, tido como crônico, de acordo com os funcionários mais antigos da instituição. Nas salas do corredor, ao lado direito do prédio, o piso havia cedido (abaulado). Há que se considerar, ainda, que o CESEC Palmital é uma escola antiga e há anos não recebe uma reforma da rede física, hidráulica e, em especial, elétrica, o que pode potencializar os riscos de incêndio.




    Neste ínterim, mediante a pesquisa, pôde-se confirmar que o CESEC Palmital não cumpre com as normas de segurança contidas nas Leis 14.130 (MINAS GERAIS, 2001) e 22.839 (MINAS GERAIS, 2018), além das Instruções Técnicas (ITs) do Corpo de Bombeiros Militares de Minas Gerais (CBMMG). Também encontra-se em desacordo com as Leis 12.608 (BRASIL, 2012), 13.425 (BRASIL, 2017) e 13.722 (BRASIL, 2018) e as Normas Brasileiras Regulamentadoras (NBR) produzidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). A escola não possui um plano de emergência com mapa de risco, sinalização de emergência, rota de fuga, extintores de incêndio, kit de primeiros socorros e, muito menos, funcionários treinados para atuar em possíveis eventos adversos. No entanto, encontra-se na busca soluções viáveis à inserção, manutenção e cumprimento das legislações atinentes.




    O caso de gestão em estudo nesta dissertação refere-se, assim, ao não cumprimento pelo CESEC Palmital das normas de segurança contidas nas legislações nacional e estadual. Diante disso, a questão de pesquisa investigada será: como implantar a gestão de um Plano de Emergência no CESEC Palmital para garantir a segurança necessária no espaço escolar?




    Ressalte-se que a instituição nunca foi vistoriada pelo CBMMG e, por consequência, não dispõe do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), por não cumprir com os requisitos necessários à obtenção, nem atender ao disposto em lei, na parte estrutural – sinalização de emergência, rotas de fuga, materiais e equipamentos para intervenções em combate a incêndio e primeiros socorros – e na parte humana – preparo das pessoas, para atuação em caso de sinistro. A escola possui cerca de 600 alunos, 21 funcionários, além dos moradores do entorno da instituição que podem ser diretamente afetados quando da ocorrência de fatos fortuitos. O objetivo geral, portanto, é investigar os principais entraves para o não cumprimento da legislação por parte do CESEC Palmital, propor um plano de emergência, identificar e potencializar aquilo que estiver ao alcance da escola realizar, em especial, no que diz respeito ao preparo das pessoas para prevenção e, quando necessário, atuação em um ambiente sinistrado.




    Em atendimento às exigências que um trabalho científico acadêmico requer, foram selecionados instrumentos de pesquisa, cujo cerne é contribuir para a elucidação do caso. É importante ressaltar que a pesquisa possui algumas impressões oriundas da experiência profissional do pesquisador em relação ao problema investigado, na unidade escolar.




    Após esta Introdução, no capítulo 2, tratamos dos riscos que instituições escolares apresentam pelo não cumprimento das leis de segurança, federal e estadual, que definem os quesitos mínimos que as instituições escolares, em geral, devem possuir para seu funcionamento regular. Em seguida, descrevemos o CESEC Palmital em suas várias dimensões, bem como os riscos enfrentados por essa instituição.




    No terceiro capítulo, apresentamos o problema da falta de segurança no contexto escolar, respaldado em um estudo semelhante ao desta pesquisa, em um colégio na cidade de Salvador, Bahia. A primeira seção traz aspectos da segurança ou insegurança das instituições de ensino sob diferentes percepções. A segunda apresenta a metodologia utilizada para investigar o problema, junto à comunidade escolar (população fixa e flutuante), por meio das opções metodológicas selecionadas pelo pesquisador, incluindo os atores e os instrumentos utilizados na coleta de dados. E na terceira seção, a segurança no tocante ao socorro das escolas públicas de Minas Gerais, analisadas sob a égide da experiência e perfil profissional dos servidores que participaram da pesquisa, além das condições e os riscos existentes na escola em que trabalham e das possíveis formas de divulgar o que foi mensurado aos usuários da instituição e sua comunidade do entorno.




    No quarto capítulo, tratamos da proposição da gestão de um plano de emergência no CESEC Palmital, com a sugestão de criação de uma brigada de incêndio, paralela à organização de um grupo de trabalho de vistoria predial, para análises diárias das condições inerentes à prevenção. Oportunamente, também se propõe a criação de um projeto permanente de segurança escolar, na qual se criaria um sexto módulo para conclusão dos níveis de ensino Fundamental e Médio, em Educação a Distância (EaD), além da inserção no calendário escolar, mensalmente, de simulações de evacuação de área sinistrada e a criação de um canal de comunicação entre escola, alunos e comunidade escolar, culminando com a criação de um portal web (aplicativo) para publicidade de todas as ações elencadas.




    Esta dissertação, portanto, elencará informações pertinentes ao funcionamento ideal, regular e legal das instituições educacionais e trará à luz aquilo que não tem sido cumprido por estas escolas. Acima de tudo, será proposto, ao final da pesquisa, uma solução ou caminho possível para o cumprimento e a criação de uma cultura educacional prevencionista.




    




    

      

        1 Participei da palestra Evacuação em Área de Risco, realizada pela coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, em 10 de novembro de 2012, tendo sido eleito Delegado da Defesa Civil por Belo Horizonte. Na sequência, ainda participei da Primeira Conferência Estadual de Proteção e Defesa Civil de Minas Gerais (CEPDC), realizada pela Coordenadoria Estadual de Defesa Civil (CEDEC-MG), em 18 de outubro de 2014, transformando-me em Delegado da Defesa Civil por Minas Gerais, culminando com a participação na 2ª Conferência Nacional de Proteção e Defesa Civil, promovida pelo Ministério da Integração Nacional, por meio da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC), no período de 4 a 7 de novembro de 2014, com carga horária de 24 horas, em Brasília. Ao assumir a direção do CESEC Palmital, em junho de 2017, foi proposta a execução do projeto “Adote seu corpo, antes que uma doença o faça – versão II”, que contou com ações voltadas ao cuidado com o corpo e com a saúde, além da ação de noções de combate a incêndio a partir da utilização de gás de cozinha (GLP).


      


    


  




  

    2 OS RISCOS NAS INSTITUIÇÕES ESCOLARES PELO NÃO CUMPRIMENTO DAS LEIS DE SEGURANÇA: UM CASO DE GESTÃO




    Leis, em tese, são elaboradas para que sejam cumpridas. Em nível federal, são produzidas pelo poder legislativo, através da Câmara dos Deputados e Senado. No âmbito dos Estados, pelas Assembleias Legislativas, por meio dos deputados estaduais, e, nas esferas municipais, pelas Câmaras Municipais com seus respectivos vereadores. Uma vez promulgada a Lei, cabe ao Poder Executivo criar o documento regulamentador para garantia do cumprimento, que se dá com os decretos. Têm-se, portanto, decretos federais produzidos por ato presidencial, decretos estaduais por ato dos governadores e decretos municipais por ato dos prefeitos.




    Neste capítulo, tratamos da legislação vigente com os dispositivos que determinam as condições mínimas que as escolas devem possuir para seu funcionamento, os aspectos da segurança no contexto do socorro e a redução dos riscos de acidentes. Assim, apresentamos o caso de gestão a ser investigado, que se refere ao não cumprimento das legislações e ordenamentos jurídicos por parte do CESEC Palmital, no que diz respeito à segurança referente ao combate a incêndio e primeiros socorros da referida escola. Para o estudo em questão, o autor da pesquisa teve acesso a documentos da instituição, tais como Projeto Político Pedagógico (PPP) e Regimento Escolar, e, para a escrita do segundo capítulo, a escola forneceu informações atinentes ao tema e foi produzido um portfólio fotográfico que demonstra a carência de itens de segurança no tocante ao socorro, conforme discorre em lei.




    O presente capítulo é dividido em três seções. Na primeira, apresentamos um panorama legal e regulamentar, no âmbito nacional, por meio da análise das Leis 12.608, de 10 de abril de 2012 (BRASIL, 2012), 13.425, de 30 de março de 2017 (BRASIL, 2017), 13.722, de 04 de outubro de 2018 (BRASIL, 2018), além da Portaria nº 108, de 12 de julho de 2019 (BRASIL, 2019), e algumas normas técnicas da ABNT atinentes ao tema. A ABNT é o Foro Nacional de Normalização. As Normas Brasileiras, cujo conteúdo são de responsabilidade dos Comitês Brasileiros (ABNT/CB), dos Organismos de Normalização Setorial (ABNT/ONS) e das Comissões de Estudo Especiais (ABNT/CEE), são elaboradas por Comissões de Estudo (CE), formadas pelas partes interessadas no tema objeto da normalização (ABNT, 2018).




    Na segunda seção, a abordagem se dá no âmbito estadual, com foco na análise da Lei 14.130, de 19 de dezembro de 2001 (MINAS GERAIS, 2001), do Decreto 44.746, de 29 de fevereiro de 2008, da Lei 22.839, de 05 de janeiro de 2018 (MINAS GERAIS, 2018), além da Portaria nº 33, de 02 de julho de 2018 (MINAS GERAIS, 2018) e Instrução Técnica (IT) nº 12 (IT12), concernente a matéria.




    Na sequência, a terceira seção apresenta o CESEC Palmital, com informações sobre o problema e os riscos do não cumprimento, por parte da instituição, das leis, normas e instruções técnicas discutidas. Dessa forma, faz-se necessário investigar as possíveis causas para o problema e quais caminhos devem ser percorridos até o alcance da segurança no contexto escolar.




    2.1 PANORAMA E DESAFIOS NO CUMPRIMENTO DAS LEIS E NORMAS FEDERAIS




    Os riscos a que escolas estão submetidas são inúmeros. Sensibilidade ou conhecimento de causa podem ajudar a dirimir os riscos e mitigar possíveis sinistros nestas instituições. Compreender as legislações vigentes, os dispositivos que determinam as condições mínimas que as instituições devem possuir para seu funcionamento normal, os aspectos da segurança no contexto do socorro para redução dos riscos de acidentes, além do preparo da população fixa e flutuante, para atuação em possíveis sinistros, tornam-se cada vez mais necessários.




    Com o advento das redes sociais e a facilidade em veicular aquilo que é de interesse, principalmente dos estudantes, em blogs, WhatsApp, Facebook, Instagram, dentre outros, alguns episódios com acidentes envolvendo escolas ganharam mais repercussão. A exemplo do descrito, citamos o ocorrido no Centro Municipal de Educação Infantil Gente Inocente, em Janaúba, Minas Gerais, em que um segurança do estabelecimento jogou álcool em várias crianças e nele próprio e ateou fogo. Este caso ganhou grande repercussão nacional. Por certo, não se evitaria a tragédia provocada pelo “incendiário da creche”, mas, com pessoas preparadas e instituições equipadas com os itens necessários ao combate a incêndio e primeiros socorros, os danos poderiam ser dirimidos. O saldo de nove mortes, inicialmente, tendo evoluído para 14, além de 43 pessoas hospitalizadas, poderia ter sido atenuado.




    Figura 1 – Sala de aula ficou destruída após o crime
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    Fonte: JAEL, 2017.




    Vejamos um trecho de uma matéria sobre o fato, publicada na página G1 Grande Minas, em 05 de outubro de 2017:




    Oito crianças e uma professora morreram após um segurança colocar fogo em uma creche em Janaúba, no Norte de Minas Gerais, na manhã desta quinta-feira (5). Segundo informações da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, o vigia do Centro Municipal de Educação Infantil Gente Inocente, no Bairro Rio Novo, jogou álcool em crianças e nele mesmo e, em seguida, ateou fogo. No horário havia 75 crianças e 17 funcionários na escola (LISBOA; PEREIRA; PEIXOTO, 2017).




    Merece destaque, ainda, a chacina ocorrida em Suzano, São Paulo, em 13 de março de 2019, quando dois indivíduos invadiram uma escola pública, munidos com arma de fogo e faca, e mataram sete pessoas, sendo cinco alunos e dois funcionários, e o tio de um dos assassinos, tendo deixado outros 11 feridos:




    Um adolescente e um homem encapuzados atacaram a Escola Estadual [...], em Suzano (SP), na manhã desta quarta-feira (13) e mataram sete pessoas, sendo cinco alunos e duas funcionárias do colégio. Em seguida, um dos assassinos atirou no comparsa e, então, se suicidou. Pouco antes do massacre, a dupla havia matado o proprietário de uma loja da região. (G1 MOGI DAS CRUZES E SUZANO, 2019).




    Diante do ocorrido, e pensando naqueles que sobreviveram ao massacre, fica a pergunta: como deveria ser realizado o socorro de cada um dos sobreviventes? Em análise à gravidade das lesões, quem teria prioridade de atendimento?




    Podemos citar, ainda, o caso de um aluno agredido dentro de uma escola de Belo Horizonte, que foi socorrido por colegas sem conhecerem os procedimentos do PreHospital Trauma Life Support (PHTLS) (Atendimento Pré-hospitalar ao Trauma – Protocolo Internacional), Suporte Básico de Vida (SBV) e XABCDE do Trauma, o que pode ter provocado danos irreversíveis ao acidentado pela remoção indevida. O episódio ocorreu em 14 de novembro de 2018, tendo a vítima, evoluído a óbito, seis dias depois.




    Figura 2 – Aluno agredido em escola estadual tradicional de Belo Horizonte




    

      [image: Resultado de imagem para aluno agredido no instituto de educaÃ§Ã£o]

    




    Fonte: G1 MINAS, 2018.




    O jovem [...], de 17 anos, agredido no [...], morreu na manhã desta terça-feira (20), no Hospital de Pronto-Socorro João XXIII, em Belo Horizonte. A morte foi confirmada pela Secretaria de Estado de Educação e pela equipe médica. O suspeito é um colega, [...], de 18 anos, que teve a prisão convertida em preventiva. Segundo a escola, ele tem histórico de agressividade. Na última quarta-feira (14), os jovens jogavam futebol, durante o recreio, quando teria ocorrido um desentendimento entre a turma. A vítima foi agredida com socos e pontapés, tentou fugir, mas foi perseguida. Imagens do circuito interno da escola registraram a violência. A escola tradicional fica na Região Centro-Sul de Belo Horizonte (G1 MINAS, 2018).




    Destacamos, também, a agressão contra uma adolescente de 14 anos de idade, que, ao se envolver em uma briga, teve seu olho perfurado por um estilete na porta da escola, no bairro Cristina, em Santa Luzia, Minas Gerais:




    Uma adolescente de 14 anos foi apreendida depois de agredir uma colega de mesma idade próximo à Escola Estadual [...], no Bairro Cristina, em Santa Luzia, na Região Metropolitana de Belo Horizonte. O motivo da briga ainda está sendo apurado. A vítima foi encaminhada para o Hospital de Pronto Socorro João XXIII (VALE, 2017).




    Destaca-se, também, o caso de adolescente que teve queimaduras de 1º e 2º graus em 73% do corpo, após acidente em apresentação de trabalho escolar em Caratinga, Minas Gerais. De acordo com o portal G1, “vítima, de 16 anos, segurava uma lata contendo etanol e a substância explodiu; rapaz teve queimadura nas pernas, costas e braços e está internado em hospital de Ipanema” (G1 VALES DE MINAS GERAIS, 2018).




    Uma escola em Santa Luzia, Minas Gerais, também do bairro Palmital, foi acometida por um incêndio, que, segundo o corpo de bombeiros, pode ter sido criminoso. Este episódio se deu na madrugada e, com isso, alunos e funcionários não ficaram expostos à tragédia. O fato é que nenhum profissional da escola sabia como lidar com o problema e a instituição também não dispunha de extintores para o combate ao princípio de incêndio.




    Figura 3 – Incêndio atinge escola em Santa Luzia – MG
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    Fonte: MOTA, 2014.




    O caso foi noticiado apenas pela mídia local, sem maiores repercussões, o que incuba este tipo de tragédia nas escolas públicas, deixando transparecer que existe segurança aos usuários.




    Um incêndio destruiu um depósito que armazenava equipamentos eletrônicos e livros da Escola Estadual [...], no bairro Palmital, em Santa Luzia, na região metropolitana de Belo Horizonte. Segundo o Corpo de Bombeiros, o incêndio provavelmente foi criminoso, já que não havia nenhuma outra causa aparente, e teve início durante a madrugada. Os militares foram acionados por um vigia que estava na escola quando as chamas tiveram início. Ainda conforme os bombeiros, o fogo destruiu aparelhos de ar condicionado, ventiladores, televisões, além de armários com livros e cadernos que estavam no depósito. Além disso, o incêndio abalou a estrutura do cômodo e há risco de queda do teto e das paredes (MOTA, 2014).




    As diversas situações elencadas apontam para a necessidade de se criar brigadas de incêndio nas escolas, nas quais os envolvidos passam a ter papel fundamental na edificação e na segurança das pessoas, pois estarão aptos a tomar a iniciativa necessária, segura e mais eficaz, de forma técnica, reduzindo possíveis danos às pessoas e ao patrimônio. Informações técnicas podem determinar as condições de sobrevivência e sobrevida com qualidade do vitimado. Um acidente com etanol, por exemplo, gera queimaduras em profundidade, portanto, além de apagar o fogo, utilizando-se de água ou outra forma qualquer de supressão das chamas, como abafamento, é necessário hidratar a pele com água para que realize a extinção por completo nas partes mais profundas do epitélio. O conhecimento estende-se também ao socorro proveniente de mal súbito, lesões com perfurocortantes, agressões de modo geral, dentre outros.




    O Art. 144 da Constituição Federal (BRASIL, 1988) afirma que “a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”. A necessidade de se preparar as pessoas para atuar em sinistros é cada vez mais urgente. Observa-se um instinto natural do ser humano em querer ajudar um acidentado, o que, por ocasião, pode agravar o quadro clínico da vítima, em razão de uma remoção indevida. A Figura 4, a seguir, traz trechos de Leis Federais, em vigor, que retratam a temática. Posteriormente, analisar-se-á as Normas Regulamentadoras Brasileiras (NBR), provenientes da ABNT2, a respeito da elaboração de projetos, brigada de incêndio, dentre outros.




    Figura 4 – Leis Federais relativas à proteção, prevenção e socorro em instituições comerciais
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    Fonte: Elaborada pelo autor (2019).




    Em 12 de julho de 2019, ainda foi publicada a Portaria nº 108, que “institui o modelo nacional de regulamento de segurança contra incêndio e emergências” e “propõe a padronização dos requisitos exigíveis nas edificações e áreas de risco, estabelecendo normas de segurança contra incêndios e emergências” (BRASIL, 2019), cujos objetivos do regulamento são:




    Figura 5 – Objetivos da Portaria 108 do Ministério da Justiça e Segurança Pública
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    Fonte: Elaborada pelo autor (2019).




    Quanto às responsabilidades atribuídas, o artigo 7º aduz que “compete ao responsável técnico o dimensionamento das medidas de segurança contra incêndios e emergências, bem como sua correta instalação, conforme o disposto neste regulamento e nas normas técnicas afins” (BRASIL, 2019) e o artigo 8º afirma que “nas edificações e áreas de risco, é de inteira responsabilidade do proprietário ou usuário, a qualquer título” (BRASIL, 2019). A Portaria explica que o proprietário deve utilizar a edificação de acordo com sua especificação e autorização de uso, promover testes no sistema de segurança com frequência, treinar a população fixa de acordo com as normas em vigor e adequar a edificação. Vejamos:




    I – utilizar a edificação ou área de risco de acordo com o uso para o qual foi projetada, nos termos da licença outorgada pelo Corpo de Bombeiros Militar;




    II – realizar manutenção e testes periódicos das medidas de segurança contra incêndios e emergências existentes no local;




    III – efetuar, periodicamente, treinamento com os ocupantes do local, bem como manter atualizada a equipe de brigadistas e os planos de emergência, quando exigidos; e




    IV – providenciar a adequação da edificação e das áreas de risco às exigências estabelecidas, nas condições do artigo 4º deste Regulamento (BRASIL, 2019).




    O artigo 20 da Portaria nº 108 lista as medidas de segurança contra incêndios e emergências das edificações e áreas de risco de forma que, ao se cumprir com as exigências, não só as edificações estarão aptas à vistoria do Corpo de Bombeiros para autorizar seu funcionamento, como terão condições mínimas exigidas por Lei, sendo emitido o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB). Dentre os itens necessários, destacam-se hidrantes, extintores de incêndio, sinalização de emergência com rotas de fuga, chuveiros automáticos, brigada de incêndio, etc.
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